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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. MENOR 
APRENDIZ. MENOR ASSISTIDO. SITUAÇÕES JURÍDICAS 
DISTINTAS. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. DECISÃO DE ACORDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança em desfavor de 
Delegado da Receita Federal do Brasil em Joinville/SC objetivando que se 
abstenha de exigir a inclusão, na base de cálculo da contribuição 
previdenciária patronal, de adicional SAT/RAT e de contribuições para 
terceiros, dos valores pagos aos trabalhadores na condição de menor 
aprendiz, assim como que acate a compensação ou restituição do pretenso 
indébito limitado ao quinquênio que antecede a impetração. Na sentença a 
segurança foi denegada. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Sobre a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, por 
suposta omissão pelo Tribunal de origem, verifica-se não assistir razão ao 
recorrente. Na hipótese dos autos, da análise do referido questionamento em 
confronto com o acórdão hostilizado, não se cogita da ocorrência de 
omissão, contradição, obscuridade ou mesmo erro material, mas mera 
tentativa de reiterar fundamento jurídico já exposto pelo recorrente e 
devidamente afastado pelo julgador, que enfrentou todas as questões 
pertinentes sobre os pedidos formulados. Nesse panorama, a oposição de 
embargos de declaração, com fundamento na omissão acima, demonstra, tão 
somente, o objetivo de rediscutir a matéria sob a ótica do recorrente, sem 
que tal desiderato objetive o suprimento de quaisquer das baldas descritas 
no dispositivo legal mencionado, mas, sim, unicamente, a renovação da 
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análise da controvérsia. 

III - A figura do menor aprendiz, prevista na Lei n. 10.097/2000, 
que exige a anotação do contrato de trabalho especial na carteira de trabalho 
e Previdência Social, não se confunde com a do menor assistido, previsto no 
Decreto-Lei n. 2.318/1986, admitido sem vinculação com a previdência 
social. De fato, a equiparação das classes de menor assistido com a de 
menor aprendiz, sustentada pelo contribuinte em suas razões recursais, 
mostra-se completamente indevida, seja porque são regidas por diplomas 
jurídicos distintos (Decreto-Lei n. 2.318/1986 vs. CLT), seja porque 
possuem requisitos legais diferentes para a respectiva implementação no 
quadro da empresa (percentual para cada estabelecimento, idade do 
contratado, horas de trabalho, grau de formação acadêmica e vínculo 
empregatício).

IV - Conforme previsto expressamente no § 4º do art. 4º do 
Decreto-Lei n. 2.318/1986, estão excluídos da base de cálculo dos encargos 
previdenciários os gastos efetuados com os menores assistidos, benesse 
fiscal que não encontra correspondência nos artigos de lei indicados pelo 
contribuinte em relação à remuneração paga aos menores 
aprendizes. Assim, cabia ao contribuinte, no  recurso especial, indicar o 
dispositivo legal capaz de sustentar expressamente a exclusão das 
remunerações pagas ao menor aprendiz da base de cálculo da contribuição 
patronal, ao SAT e a terceiros, requisito de admissibilidade que não ficou 
preenchido pelo recorrente, situação que atrai a aplicação a Súmula n. 
284/STF. Nesse sentido: AgInt nos EDcl no REsp n. 2.078.398/PR, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 
28/2/2024; AgInt no REsp n. 2.087.422/PR, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023.

V - Ademais, deve-se salientar que a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça é pacífica ao afirmar que a lei tributária deve ser 
interpretada de forma literal quando versar acerca de eventual outorga de 
isenção ou exclusão de obrigação tributária, sob pena de violação do art. 
111 do CTN, exigência que corrobora a impossibilidade de interpretação 
extensiva do § 4º do art. 4º do Decreto-Lei n. 2.318/1986 à remuneração 
paga aos menores aprendizes. In verbis: REsp n. 1.679.495/SP, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 20/2/2020, DJe de 
10/3/2020; AgInt no REsp n. 1.616.987/RS, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 3/9/2019, DJe de 9/9/2019.

VI - Por fim, cabe esclarecer que o não conhecimento do recurso 
pela alínea a obsta o exame da insurgência quanto à alegada divergência 
jurisprudencial. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.317.570/PR, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 
24/8/2023.

VII - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                     Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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III - A figura do menor aprendiz, prevista na Lei n. 10.097/2000, 
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jurídicos distintos (Decreto-Lei n. 2.318/1986 vs. CLT), seja porque 
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contratado, horas de trabalho, grau de formação acadêmica e vínculo 
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fiscal que não encontra correspondência nos artigos de lei indicados pelo 
contribuinte em relação à remuneração paga aos menores 
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remunerações pagas ao menor aprendiz da base de cálculo da contribuição 
patronal, ao SAT e a terceiros, requisito de admissibilidade que não ficou 
preenchido pelo recorrente, situação que atrai a aplicação a Súmula n. 
284/STF. Nesse sentido: AgInt nos EDcl no REsp n. 2.078.398/PR, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 
28/2/2024; AgInt no REsp n. 2.087.422/PR, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023.

V - Ademais, deve-se salientar que a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça é pacífica ao afirmar que a lei tributária deve ser 
interpretada de forma literal quando versar acerca de eventual outorga de 
isenção ou exclusão de obrigação tributária, sob pena de violação do art. 
111 do CTN, exigência que corrobora a impossibilidade de interpretação 
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Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 20/2/2020, DJe de 
10/3/2020; AgInt no REsp n. 1.616.987/RS, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 3/9/2019, DJe de 9/9/2019.

VI - Por fim, cabe esclarecer que o não conhecimento do recurso 
pela alínea a obsta o exame da insurgência quanto à alegada divergência 
jurisprudencial. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.317.570/PR, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 
24/8/2023.

VII - Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que conheceu 

parcialmente e negou provimento ao recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a e c

, da Constituição Federal, visando reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região, assim resumido:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. MENOR APRENDIZ. 
MENOR ASSISTIDO. SITUAÇÕES JURÍDICAS DISTINTAS. INAPLICABILIDADE 
DO DECRETO-LEI 2.318/86 AOS MENORES APRENDIZES.

1. O denominado "menor assistido" (art. 4º do Decreto-Lei 2.318/86) não se confunde 
com o menor aprendiz (art. 428 e 429 da CLT). O primeiro é admitido sem qualquer 
vinculação com a previdência social, ao passo que o segundo é segurado obrigatório 
(empregado), nos termos do art. 45 da INPRES/INSS 128/2022.

2. Trata-se, pois, de situações jurídicas distintas, não podendo o menor aprendiz 
beneficiar-se das disposições insculpidas no Decreto-Lei2.318/86.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, conheço 

parcialmente do recurso especial e, nessa parte, nego-lhe provimento, com fundamento 

no art. 255, § 4º, I e II, do RISTJ."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Sob este prisma, o acórdão recorrido deixou de proferir juízo de valor sobre os 
dispositivos expressamente suscitados pela Agravante, o que resulta em óbice ao acesso do 
Recurso Especial acerca daquela matéria, conforme entendimento desta egrégia Corte, 
causando consequente negativa na prestação jurisdicional pelo Poder Judiciário.

Por tais razões é que o Recurso Especial da Agravante suscitou violação ao Art. 
1.022, II do CPC: não houve manifestação expressa do tribunal de origem sobre os 
fundamentos legais essenciais para o correto deslinde do feito.

[...]
De igual forma não há o que se falar em recurso dissociado com o contexto dos autos, 

posto que foram devidamente demonstradas as razões pelas quais deve ser afastada a 
incidência de contribuições previdenciárias sobre a remuneração dos aprendizes, sendo 
exatamente este o debate que gira em torno dos autos.

[...]
Inexiste qualquer previsão legal que dispense esta egrégia corte de analisar a 

divergência jurisprudencial invocada pela alínea “c” do permissivo constitucional tão 
somente porque o recurso já teria sido analisado sob o crivo da alínea “a”.

[...]
De igual modo assegura a segurança jurídica ao dirimir conclusões conflitantes no 
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âmbito do Poder Judiciário, procedimento este que é independente da análise de 
admissibilidade recursal relativa à alínea “a” do permissivo constitucional.

 

É o relatório.

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sobre a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, por suposta omissão pelo 

Tribunal de origem, verifica-se não assistir razão ao recorrente.

Na hipótese dos autos, da análise do referido questionamento em confronto 

com o acórdão hostilizado, não se cogita da ocorrência de omissão, contradição, 

obscuridade ou mesmo erro material, mas mera tentativa de reiterar fundamento jurídico 

já exposto pelo recorrente e devidamente afastado pelo julgador, que enfrentou todas as 

questões pertinentes sobre os pedidos formulados.

Nesse panorama, a oposição de embargos de declaração, com fundamento na 

omissão acima, demonstra, tão somente, o objetivo de rediscutir a matéria sob a ótica do 

recorrente, sem que tal desiderato objetive o suprimento de quaisquer das baldas descritas 

no dispositivo legal mencionado, mas, sim, unicamente, a renovação da análise da 

controvérsia.

Quanto ao mérito, a figura do menor aprendiz, prevista na Lei n. 10.097/2000, 

que exige a anotação do contrato de trabalho especial na carteira de trabalho e 

Previdência Social, não se confunde com a do menor assistido, previsto no Decreto-Lei n. 

2.318/1986, admitido sem vinculação com a previdência social.

Documento eletrônico VDA44464500 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 13/11/2024 17:20:23
Código de Controle do Documento: 5508971d-0613-4e95-9d13-72053f4ffefd



De fato, a equiparação das classes de menor assistido com a de menor 

aprendiz, sustentada pelo contribuinte em suas razões recursais, mostra-se completamente 

indevida, seja porque são regidas por diplomas jurídicos distintos (Decreto-Lei n. 

2.318/1986 vs. CLT), seja porque possuem requisitos legais diferentes para a respectiva 

implementação no quadro da empresa (percentual para cada estabelecimento, idade do 

contratado, horas de trabalho, grau de formação acadêmica e vínculo empregatício).

Conforme previsto expressamente no § 4º do art. 4º do Decreto-Lei n. 

2.318/1986, estão excluídos da base de cálculo dos encargos previdenciários os gastos 

efetuados com os menores assistidos, benesse fiscal que não encontra correspondência 

nos artigos de lei indicados pelo contribuinte em relação à remuneração paga aos menores 

aprendizes. Assim, cabia ao contribuinte, no recurso especial, indicar o dispositivo legal 

capaz de sustentar expressamente a exclusão das remunerações pagas ao menor aprendiz 

da base de cálculo da contribuição patronal, ao SAT e a terceiros, requisito de 

admissibilidade que não ficou preenchido pelo recorrente, situação que atrai a aplicação a 

Súmula n. 284/STF. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. GILL-RAT. TERCEIROS. MENOR 
APRENDIZ. SEGURANÇA DENEGADA. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança em que se pleiteia a exclusão da base 
de cálculo da contribuição previdenciária patronal, da contribuição do Grau de Incidência de 
Incapacidade Laborativa Decorrente dos Riscos Ambientais do Trabalho (GIILRAT) e das 
contribuições a terceiros dos pagamentos realizados a menores por meio de contratos de 
aprendizagem, bem como o direito à compensação dos valores recolhidos nos últimos 5 
anos. Na sentença, a segurança foi denegada. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados. Interposto recurso especial, não 
foi conhecido. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 
objeto de análise na decisão recorrida.

II - Conforme entendimento desta Corte, a tese acerca de que os termos "menor 
aprendiz" e "menor assistido" possuem a mesma essência, sendo incabível a sua distinção, 
não encontra amparo nos dispositivos apontados como violados. A equiparação das classes 
de menor assistido com a de menor aprendiz, sustentada pelo contribuinte em suas razões 
recursais, mostra-se completamente indevida, seja porque são regidas por diplomas jurídicos 
distintos (Decreto-Lei n. 2.318/1986 vs. CLT), seja porque possuem requisitos legais 
diferentes para a respectiva implementação no quadro da empresa (percentual para cada 
estabelecimento, idade do contratado, horas de trabalho, grau de formação acadêmica e 
vínculo empregatício). Nesse sentido: AgInt no REsp n. 2.048.157/CE, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023; e (AgInt no 
REsp n. 2.057.230/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
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9/10/2023, DJe de 16/10/2023.
III - Conforme previsto expressamente no § 4º do art. 4º do Decreto-Lei n. 

2.318/1986, estão excluídos da base de cálculo dos encargos previdenciários os gastos 
efetuados com os menores assistidos, benesse fiscal que não encontra correspondência nos 
artigos de lei indicados pelo contribuinte em relação à remuneração paga aos menores 
aprendizes. Assim, cabia ao contribuinte indicar o dispositivo legal capaz de sustentar 
expressamente a exclusão das remunerações pagas ao menor aprendiz da base de cálculo da 
contribuição patronal, ao SAT e a terceiros, requisito de admissibilidade que não ficou 
preenchido pelo recorrente, situação que atrai a aplicação a Súmula n. 284/STF.

IV - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando o recorrente não 
indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem como não desenvolve 
argumentação, a fim de demonstrar em que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por 
violados. A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao 
dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim de 
possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de 
indicação dos dispositivos infraconstitucionais, tidos como violados, caracteriza deficiência 
de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 284 da Súmula 
do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

V - As ementas indicadas pela parte na petição não são suficientes para a 
comprovação do dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela alínea c do 
permissivo constitucional. Isto porque não houve demonstração, nos moldes legais. Além da 
ausência do cotejo analítico e de não ter apontado de forma clara qual dispositivo legal 
recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não ficou demonstrada a similitude 
fática e jurídica entre os casos colacionados que teriam recebido interpretação divergente.

VI - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 
CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos 
tidos por discordantes, a realização do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial invocado, 
com a necessária demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos 
paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo 
insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp n. 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp n. 1.109.608/SP, relator Ministro 
Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp n. 
1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, 
DJe 23/5/2018.

VII - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.078.398/PR, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
PATRONAL. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
ANÁLISE DE ATOS NORMATIVOS DE NATUREZA INFRALEGAL (ART. 45 DA IN 
PRES/INSS 128/2022 E IN RFB 971/2009). VIA INADEQUADA. ISENÇÃO OU 
EXCLUSÃO DE OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA. INTERPRETAÇÃO LITERAL DA 
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA (ART. 111, I E II, DO CTN). IMPOSSIBILIDADE DE 
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA DO § 4º DO ART. 4º DO DECRETO-LEI 2.318/1986 
(MENOR ASSISTIDO) À REMUNERAÇÃO PAGA AOS MENORES APRENDIZES. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.

1. Afasta-se a suposta ofensa ao art. 1.022 do atual Código Processual Civil porque 
não foi demonstrada omissão capaz de comprometer a fundamentação do acórdão recorrido 
ou de constituir empecilho ao conhecimento do Recurso Especial.

2. A ausência de manifestação a respeito de determinado ponto não deve ser 
confundida com a adoção de razões contrárias aos interesses da parte. Logo, não há 
contrariedade ao art. 489 do CPC/2015 quando o Tribunal a quo decide de modo claro e 
bem embasado, como ocorreu no presente feito.

3. No enfrentamento da matéria, a Corte regional consignou: "O denominado 'menor 
assistido' (art. 4º do Decreto-Lei nº 2.318/86) não se confunde com o menor aprendiz (art. 
428 e 429 da CLT). O primeiro é admitido sem qualquer vinculação com a previdência 
social, ao passo que o segundo é segurado obrigatório (empregado), nos termos do art. 45 da 

Documento eletrônico VDA44464500 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 13/11/2024 17:20:23
Código de Controle do Documento: 5508971d-0613-4e95-9d13-72053f4ffefd



IN PRES/INSS 128/2022. Outrossim, o art. 28, § 4º, da Lei nº 8.212/91 trata expressamente 
do salário de contribuição do menor aprendiz, bem como a IN RFB 971/2009 dispõe que o 
menor aprendiz deve contribuir na qualidade de segurado empregado. Trata-se, pois, de 
situações jurídicas distintas, não podendo o menor aprendiz beneficiar-se das disposições 
insculpidas no Decreto-Lei nº 2.318/86. Precedentes: TRF4, AC 5001724-
34.2022.4.04.7113, PRIMEIRA TURMA, juntado aos autos em 25/11/2022; TRF4, AC 
5009765- 05.2022.4.04.7108, SEGUNDA TURMA, juntado aos autos em 19/10/2022. 
Assim, deve ser mantida a sentença que denegou a segurança."

4. Não obstante a alegação de infringência a dispositivos de lei federal, a 
argumentação do acórdão recorrido demanda apreciação de atos normativos de natureza 
infralegal - quais sejam, o art. 45 da IN PRES/INSS 128/2022 e a IN RFB 971/2009 -, que 
desbordam do conceito de tratado ou lei federal nos termos do art. 105, III, "a", da 
Constituição Federal.

5. Para efeito de admissibilidade do Recurso Especial, à luz de consolidada 
jurisprudência do STJ, o conceito de lei federal (art. 105, III, "a", da CF/1988) compreende 
tanto atos normativos (de caráter geral e abstrato) produzidos pelo Congresso Nacional (lei 
complementar, ordinária e delegada), como medidas provisórias e decretos expedidos pelo 
Presidente da República. Nessa linha: EDcl no REsp 663.562/RJ, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, DJ 7.11.2005; REsp 627.977/AL, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, DJ 7.12.2006; e EREsp 663.562/RJ, Rel. Ministro Ari 
Pargendler, Corte Especial, DJ 18.2.2008.

6. O apelo nobre não constitui, como regra, via adequada para julgamento de 
infringência a atos normativos secundários produzidos por autoridades administrativas 
quando analisados isoladamente (sem vinculação direta ou indireta a dispositivos legais 
federais), tais como resoluções, circulares, portarias, instruções normativas, atos 
declaratórios da SRF, provimentos da OAB, regimentos internos de Tribunais ou notas 
técnicas. No mesmo sentido, recentes decisões monocráticas: AgInt no REsp 2.079.342/SC, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 9.10.2023; AgInt no REsp 2.078.195/RS, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, DJe 9.10.2023; REsp 2.079.382/PR, Rel. Ministro Gurgel de 
Faria, DJe 12.9.2023; REsp 2.068.626/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, DJe 3.7.2023.

7. Ainda que fosse superado tal óbice, a irresignação não mereceria prosperar, 
porquanto, nos termos do que foi assentado pela Segunda Turma do STJ, "a equiparação das 
classes de menor assistido com a de menor aprendiz, sustentada pelo contribuinte em suas 
razões recursais, mostra-se completamente indevida, seja porque são regidas por diplomas 
jurídicos distintos (Decreto-Lei n. 2.318/1986 vs.

CLT), seja porque possuem requisitos legais diferentes para a respectiva 
implementação no quadro da empresa (percentual para cada estabelecimento, idade do 
contratado, horas de trabalho, grau de formação acadêmica e vínculo empregatício. (...). 
Conforme previsto expressamente no § 4º do art. 4º do Decreto-Lei n. 2.318/1986, estão 
excluídos da base de cálculo dos encargos previdenciários os gastos efetuados com os 
menores assistidos, benesse fiscal que não encontra correspondência nos artigos de lei 
indicados pelo contribuinte em relação à remuneração paga aos menores aprendizes.

(...) Ademais, deve-se salientar que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica ao afirmar que a lei tributária deve ser interpretada de forma literal quando versar 
acerca de eventual outorga de isenção ou exclusão de obrigação tributária, sob pena de 
violação ao art. 111 do CTN, exigência que corrobora a impossibilidade de interpretação 
extensiva do § 4º do art. 4º do Decreto-Lei n. 2.318/1986 à remuneração paga aos menores 
aprendizes" (AgInt no REsp 2.048.157/CE, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
DJe de 17.5.2023).

8. Fica prejudicada a verificação da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo 
constitucional.

9. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.087.422/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023.)
 

Ademais, deve-se salientar que a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça é pacífica ao afirmar que a lei tributária deve ser interpretada de forma literal 
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quando versar acerca de eventual outorga de isenção ou exclusão de obrigação tributária, 

sob pena de violação do art. 111 do CTN, exigência que corrobora a impossibilidade de 

interpretação extensiva do § 4º do art. 4º do Decreto-Lei n. 2.318/1986 à remuneração 

paga aos menores aprendizes. In verbis:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. IMPOSTO DE RENDA. PACTO DE NÃO 
CONCORRÊNCIA. VERBAS RECEBIDAS. ISENÇÃO. INEXISTÊNCIA.

1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" (Enunciado 
Administrativo n. 3/STJ).

2. Inexiste violação do art. 535 do CPC/1973 quando o Tribunal de origem enfrenta 
os vícios alegados nos embargos de declaração e emite pronunciamento fundamentado, 
ainda que contrário à pretensão da recorrente.

3. Nos termos do art. 43 do Código Tributário Nacional, o imposto sobre a renda e 
proventos de qualquer natureza tem como fato gerador a aquisição da disponibilidade 
econômica ou jurídica: I - de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da 
combinação de ambos; ou II - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os 
acréscimos patrimoniais não compreendidos no inciso anterior, sendo que "a incidência do 
imposto independe da denominação da receita ou do rendimento, da localização, condição 
jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem e da forma de percepção".

4. Eventual isenção do imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza não 
pode ser reconhecida se inexistir expressa previsão em lei, com a especificação das 
condições e requisitos para sua concessão (arts. 111 e 176 do CTN).

5. In casu, não estando prevista na lei isenção específica para as verbas recebidas em 
face de pacto de não concorrência e confidencialidade, os valores devem ser regularmente 
tributados pelo Imposto de Renda, por caracterizarem acréscimo patrimonial.

6. "Pacífico o entendimento da Primeira Seção desta Corte no sentido de que a verba 
paga por liberalidade do empregador, isto é, verba paga na ocasião da rescisão unilateral do 
contrato de trabalho sem obrigatoriedade expressa em lei, convenção ou acordo coletivo, 
tem natureza remuneratória". (REsp 1.102.575/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado pela sistemática dos repetitivos em 23/09/2009).

7. Recurso especial desprovido.
(REsp n. 1.679.495/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 

20/2/2020, DJe de 10/3/2020.)
 
TRIBUTÁRIO. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO PROVIDO PARA AFASTAR O NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL FUNDADO NA INVIABILIDADE DE EXAME DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. TAXA PARA PORTE DE ARMA DE FOGO. ISENÇÃO AOS 
POLICIAIS INTEGRANTES DOS ÓRGÃOS DE SEGURANÇA PÚBLICA. PREVISÃO 
CONTIDA NO ART. 11 DA LEI N. 10.826/2003. SERVIDORES ADMINISTRATIVOS 
DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL. EXTENSÃO. INVIABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL.

I - Após nova análise da matéria, verifica-se que o tema se encontra vinculado à 
interpretação do art. 11 da Lei n. 10.826/2003, sendo que a análise da constituição federal 
surge de forma apenas reflexa, a configurar o conhecimento do recurso especial.

II - Conhecido o recurso especial, verifica-se que também assiste razão ao recorrente 
quanto ao mérito recursal. É que ausente previsão legal expressa autorizadora da extensão 
do benefício fiscal aos servidores administrativos do Departamento de Polícia Federal, deve 
ser aplicada a interpretação restritiva do art. 11 da Lei 10.826/2003, que dirige a isenção 
apenas aos policiais, agentes e delegados, como integrantes de cargos inerentes à atividade 
policial.

III - Nos termos do art. 111, II, do CTN, a legislação tributária que dispõe sobre 
isenção deve ser interpretada na sua literalidade, não sendo permitida ampliação que a 
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Legislação não prevê.
IV - Precedente: REsp 1.530.017/PR, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Turma, julgado em 21/9/2017, DJe 29/9/2017.
V - Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e recurso especial 

conhecido e provido para excluir da isenção prevista no art. 11 da Lei n. 10.826/2003 os 
servidores administrativos do Departamento de Polícia Federal.

(AgInt no REsp n. 1.616.987/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 3/9/2019, DJe de 9/9/2019.)

 

 Por fim, cabe esclarecer que o não conhecimento do recurso pela alínea a 

obsta o exame da insurgência quanto à alegada divergência jurisprudencial. Nesse 

sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO A 
RECURSO ESPECIAL À LUZ DE PRECEDENTE VINCULANTE. ARTS. 1.030 E 1.040 
DO CPC. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. ISS. 
ATIVIDADES. ENQUADRAMENTO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/73. 
INOCORRÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.

1. Na espécie, a respeito da taxatividade e da interpretação analógica da lista de 
serviços anexa instituída pela LC n. 116/03, o Tribunal de origem negou seguimento ao 
apelo raro, com amparo no art. 1.030, I, b, do CPC, por estar o acórdão alinhado ao 
posicionamento consolidado no Tema 132/STJ. Nesse panorama, manifesto o não 
cabimento da insurgência recursal fincada no art. 1.042 do CPC.

2. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC/73, na medida em que a Corte a quo dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas e apreciou integralmente a 
controvérsia apresentada.

3. Não se admite, em sede de recurso especial, o reexame dos elementos do processo 
a fim de revisar o enquadramento das atividades prestadas pela contribuinte feito pela 
instância de origem, com fundamento em análise das provas colhidas nos autos, incidindo o 
óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes.

4. O não conhecimento do apelo raro pelo conduto da alínea a do permissivo 
constitucional inviabiliza, por conseguinte, a análise do alegado dissídio pretoriano, sendo 
certo que não foram atendidas as exigências dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, 
do RISTJ.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.317.570/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 

julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023.)
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.093.577 / SC
Número Registro: 2023/0301426-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50139483120224047201

Sessão Virtual de 28/11/2024 a 04/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DOHLER S.A
ADVOGADOS : JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - SC015909

CARLOS EDUARDO DOMINGUES AMORIM - DF025308
PRISCILA DALCOMUNI - SC016054A
FABIO ROBERTO STEUERNAGEL - SC035722

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS - CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DOHLER S.A
ADVOGADOS : JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - SC015909

CARLOS EDUARDO DOMINGUES AMORIM - DF025308
PRISCILA DALCOMUNI - SC016054A
FABIO ROBERTO STEUERNAGEL - SC035722

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
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TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e Teodoro 
Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro 
Silva Santos. Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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